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RESUMO
 A violência doméstica associada ao uso nocivo de álcool e outras drogas é um 
problema mundial, com significativa prevalência no Brasil. No estado do Ceará, 
o Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de 
Fortaleza vem desenvolvendo o Programa Justiça Terapêutica, provendo 
acompanhamento especializado aos presos provisórios com problemas 
relacionados à dependência química e violência doméstica, em conformidade 
com a Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), contando com a colaboração de 
Alcoólicos Anônimos (AA). Este trabalho tem como objetivo efetuar uma 
incursão preliminar nas atividades desse programa, que já encaminhou, desde 
2008, mais de 700 pessoas às salas de AA como alternativa ao 
encarceramento. A pesquisa de campo com a equipe multidisciplinar do 
Juizado e membros de AA foi realizada entre junho e setembro de 2011, 
utilizando métodos qualitativos de pesquisa. Constatou-se que a violência 
doméstica geralmente decorre de fatores culturais de dominação de gênero, 
sendo potencializada a partir do uso abusivo de álcool e outras drogas. A 
sobrecarga de trabalho no Poder Judiciário, somada às deficiências da rede 
pública de tratamento da dependência química revelou-se o maior impedimento 
para o melhor funcionamento desse programa, apesar da redução dos índices 
de reincidência a partir de sua aplicação. Recomendam-se estudos mais 
abrangentes sobre o tema. 
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HARMFUL USE OF ALCOHOL AND DOMESTIC VIOLENCE: REFLECTIONS 
ON A PROGRAM OF THERAPEUTIC JUSTICE IN FORTALEZA/CE
ABSTRACT
Domestic violence related to abuse of alcohol and other drugs is a worldwide 
problem, with significant prevalence in Brazil. In the state of Ceará, the Family 
and Domestic Violence Against Women Court of the County of Fortaleza 
implemented the Therapeutic Justice Program, providing specialized treatment 
to provisional prisoners with problems related to drug addiction and domestic 
violence, in accordance with the Law nº 11.340/06 (Law Maria da Penha), with 
the collaboration of Alcoholics Anonymous (AA). This paper aims to make a 
preliminary incursion into this program, which began in 2008 and sent over 700 
people into AA meetings as an alternative to incarceration. The field research 
made with the multidisciplinary team of the Family and Domestic Violence 
Against Women Court and members of AA was conducted between June and 
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September of 2011, using sociological qualitative research methods. The 
research found out that domestic violence often comes from cultural factors of 
gender domination, and is enhanced from the abuse of alcohol and other drugs. 
The workload in the Judiciary, together with the shortcomings of State’s public 
drug treatment proved to be the greatest impediment for the better operation of 
the Program, despite of the reduction in recidivism rates after their application. 
More comprehensive studies on the subject are recommended.
Keywords: Law. Therapeutic  Justice.  Domestic Violence. Alcohol Abuse. 
Alcoholics Anonymous.
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INTRODUÇÃO
Um novo modelo de enfrentamento da violência doméstica relacionado 
ao uso nocivo de álcool e outras drogas2 foi implantado pelo Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Fortaleza. 
Trata-se do Espaço de Atenção Humanizada ao Preso Provisório, que 
desenvolve o Programa Justiça Terapêutica, com o intuito de prover 
acompanhamento especializado a indivíduos com problemas relacionados à 
dependência química e violência doméstica. O Programa é operacionalizado 
por uma equipe multidisciplinar do Juizado da Mulher, conforme Lei 11.340/06 
(Lei Maria da Penha), arts. 29-32, dispondo de uma rede de apoio formada, 
entre outras instituições, pelos Alcoólicos Anônimos (AA). 
A relação deste Juizado com AA surgiu no início de 2008, a partir de 
ofício dirigido pela Juíza Titular ao Escritório de Serviços Locais de AA no 
Ceará, solicitando o apoio dos membros de AA para realizar um trabalho de 
cooperação com a Justiça. Desde então, mais de 700 pessoas foram 
encaminhadas para os grupos de Alcoólicos Anônimos, entre homens e 
mulheres. Assim, este trabalho pretende realizar uma apreciação das ações 
promovidas por este Programa de Justiça Terapêutica, desenvolvidas em 
colaboração com Alcoólicos Anônimos, no intuito de combater a violência 
doméstica associada ao uso indevido de álcool. 
2  No decorrer do texto, não haverá uma discussão pormenorizada sobre conceitos 
clínicos relacionados ao uso de substâncias psicoativas. Para fins de conceituação, será 
utilizado neste artigo o termo uso nocivo de álcool, uma vez que este se refere a “um padrão 
de consumo de álcool considerado prejudicial do ponto de vista físico, psicológico ou social 
e que não preenche os critérios de dependência” (LARANJEIRA et. al., 2007, p. 75).
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Os dados qualitativos aqui expostos auxiliarão a compreensão das 
iniciativas do poder judiciário no que tange às ações que buscam coibir a 
violência doméstica associada ao uso nocivo de álcool no âmbito do processo 
penal a partir das premissas da Justiça Terapêutica. Para tanto, foram 
utilizados métodos qualitativos de pesquisa como observação participante e 
entrevistas (MINAYO, 2010), além de pesquisa bibliográfica concernente ao 
tema. Dessa forma, trata-se de interpretar os valores sociais que se articulam 
por intermédio dos indivíduos através de suas falas e avaliar como eles 
compõem as suas representações acerca do objeto da pesquisa, ou seja, “o 
objetivo é tirar grandes conclusões de fatos pequenos, mas densamente 
entrelaçados” (GEERTZ, 1989, p. 38).
1.USO DE ÁLCOOL NO BRASIL
      O uso de bebidas alcoólicas no Brasil é prática ancestral, que ocorreu 
mesmo antes da chegada das caravelas de Pedro Álvares Cabral ao novo 
continente. Em carta encaminhada pelo Padre Luís de Grã ao Padre Inácio de 
Loyola, em 1554, já existiam menções ao uso de vinhos nativos pelos 
indígenas brasileiros, que se embriagavam em rituais específicos para 
comemorar eventos especiais em seu sistema de guerra e vingança. A 
embriaguez entre os índios atemorizava os primeiros missionários, uma vez 
que sob os efeitos de tais substâncias os nativos tornavam-se “furiosos e 
temíveis”. Todavia, foi somente após a introdução de bebidas destiladas 
(aguardente) pelos colonizadores como “instrumento de pacificação”  é que o 
alcoolismo viria a tornar-se um problema para várias tribos (FERNANDES, 
2002). 
Os indígenas que se embriagavam em seus rituais, por exemplo, não 
mantinham estoques de seus vinhos nativos3 para uso contínuo e desregrado, 
inibindo, assim, os casos de dependência química. Também não existem 
registros sobre lutas entre tribos rivais pelo controle da produção, comércio e 
3  Entre as bebidas fabricadas pelos índios brasileiros, estão a chicha amazônica e o 
caium tupinambá.
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distribuição desses produtos, como ocorre atualmente com o narcotráfico. O 
uso de tais substâncias também não estava condicionado ao alívio de emoções 
negativas ou tédio, como também ocorre hoje no caso do consumo de vários 
tipos de drogas. Nas palavras de Gilberto Velho (1997, p. 68) : 
[...] uma coisa é o uso das drogas, o consumo das drogas dentro de 
determinados grupos, segmentos e tradições; outra coisa é o que 
acontece com as drogas diante da expansão do mercado de drogas, 
do uso de drogas através de um mercado em que o capital 
desempenha um papel fundamental, em que o capital multiplica, gere 
e passa a impor a lógica da circulação, do uso e do consumo das 
drogas. Com isso, evidentemente, a criminalidade assume uma 
dimensão extraordinária, e a lógica da criminalidade passa a ser 
dominante em detrimento de outras lógicas. 
Sem a conjunção desses determinantes tecnológicos, aliados ao 
surgimento de um novo tipo de homem fruto de uma sociedade voltada para o 
trabalho incessante e acúmulo de capital, e também escassa em vínculos 
sociais sólidos e imersa em uma contínua crise de sentido, o alcoolismo4 
provavelmente não existiria nas proporções atuais. Sobre a relação entre álcool 
e sociedade, Vaillant (1999, p. 97)  observa:  
É necessário apenas examinar a interface entre as culturas 
industrializadas ocidentais e aquelas de países em desenvolvimento 
para avaliar que as mudanças sociais e o abuso de álcool, 
frequentemente, andam de mãos dadas. O impacto da 
desorganização da revolução industrial na Londres do século XVIII, 
sem dúvida, também contribuiu para o consumo epidêmico de gim 
naquela cidade, e para seu lema “bêbado por um centavo, 
completamente embriagado por dois centavos”. Epidemias similares 
de alcoolismo podem ser vistas nas comunidades aborígenes nas 
modernas cidades australianas, na interface das comunidades 
indígenas americanas e nos povoados brancos, e nas novas cidades 
africanas com suas súbitas misturas de costumes tribais e europeus
Atualmente, segundo dados da Organização Mundial da Saúde, os 
problemas relacionados ao álcool têm diminuído sua prevalência nos países 
mais desenvolvidos, ao passo que na América Latina sua incidência continua 
4  O termo alcoolismo foi criado pelo médico sueco Magnus Huss, em 1849, para 
designar o conjunto de lesões e fenômenos produzidos pelo consumo abusivo de bebidas 
alcoólicas. Sobre como a medicina debateu o problema do alcoolismo no início do século 
XX no Brasil, ver: Santos e Verani (2010).
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alta (OMS, 2004). No Canadá, à guisa de exemplo, houve uma redução 
significativa nos problemas relacionados ao alcoolismo a partir da década de 
1970, como consequência de maiores investimentos em centros de tratamento 
e aumento de membros de Alcoólicos Anônimos (SMART; MANN, 1998).
Dados epidemiológicos recentes sobre o uso de álcool no Brasil 
apontam para um aumento dos casos de dependência alcoólica, sobretudo 
entre os jovens. Segundo dados do I Levantamento Domiciliar Sobre o Uso de 
Drogas Psicotrópicas no Brasil, realizado em 2001, 5,2% e 15,5 % dos jovens 
entre 12-17 anos e 18-24 anos, respectivamente, são dependentes de álcool. 
No ano de 2005, os dados do II Levantamento Domiciliar revelaram que a 
dependência dessa substância nos mesmos grupos etários foi de 7,0% e de 
19,2%, respectivamente (CARLINI et. al., 2006). 
Apesar da percepção do senso comum de que, no Brasil, “todo mundo 
bebe um pouco”, dados epidemiológicos recentes indicam que o Brasil divide-
se entre bebedores e abstêmios, ou seja, 52% da população adulta consome 
bebidas alcoólicas, enquanto 48% não possui este hábito. Por outro lado, é 
oportuno observar que o consumo de álcool em nosso país não é um 
fenômeno em que a maioria bebe pouco, pois metade das pessoas que bebe o 
faz em padrões de alto risco para a saúde (LARANJEIRA et. al., 2007). 
Um exemplo de padrão nocivo de consumo de álcool é o “beber em 
binge”, que consiste no hábito de beber grandes quantidades de doses em 
curto espaço de tempo, constituindo-se em uma modalidade de ingestão de 
álcool que está associada ao aumento dos riscos de acidentes e dependência 
química. Cerca de 40% dos jovens brasileiros de 18 a 24 anos já beberam em 
binge, ou seja, eles bebem rápido para embriagarem-se logo. As classes 
sociais mais altas (A e B) bebem com mais frequência, ao passo que os 
estratos inferiores (classe E) bebem com menor frequência, embora 
apresentem a tendência de abusar de destilados como a cachaça em tais 
episódios. É relevante também frisar que o consumo de álcool per capita nas 
Américas é 50% maior do que a média mundial. 
Atualmente, observa-se um cerco cada vez maior ao tabaco e às drogas 
ilícitas, que é expresso através de medidas legais com o intuito de reduzir o 
consumo de tais substâncias, sejam elas militarizadas ou terapêuticas. 
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Considerando que os indicadores relativos ao uso nocivo e dependência de 
álcool no Brasil são hoje expressivos, este problema não costuma adquirir a 
mesma ênfase que as drogas proibidas por lei. O álcool é socialmente tolerado 
e seus usuários geralmente não sofrem as mesmas pechas morais 
endereçadas aos tabagistas ou usuários de substâncias ilegais. Por outro lado, 
cabe salientar que isso não a população em geral seja indiferente a essa 
questão. Conforme pesquisa recente, mais de 90% dos entrevistados por 
Laranjeira et.al. (2007) revelaram que o poder público deveria se empenhar 
mais com relação a serviços de tratamento de casos de alcoolismo.
A embriaguez, oriunda tanto do consumo de bebidas alcoólicas, quanto 
do uso de substâncias alucinógenas, como outros entorpecentes é um fator de 
intensa discussão acerca da relação existente entre o crime e o estado de 
embriaguez. No livro A embriaguez e o crime, Eduardo Rodrigues (1996) 
demonstra a relevância penal e a tipicidade da embriaguez, temas relacionados 
com a ciência do Direito Penal, tecendo as diferenças dentre as correntes 
doutrinárias que versaram sobre as teorias da culpabilidade.
Em linhas gerais, a culpabilidade é um dos requisitos para que uma 
conduta seja considerada criminosa. Dessa forma, para ser culpável é 
necessário preencher os seguintes critérios: a imputabilidade do agente, o fato 
do agente poder ser punido; o potencial conhecimento do agente acerca da 
ilicitude da conduta; e a exigibilidade de conduta diversa, a obrigatoriedade de 
uma conduta que o autor descumpre.
A embriaguez possui tratamento diverso no Direito Penal, se é completa 
e fora adquirida por força maior, como por motivo de trabalho, ou por caso 
fortuito, como ser forçado a beber, o agente que cometer uma ação danosa 
será isento de pena ou inimputável. Contudo, se o agente se embriaga de 
forma pré-ordenada e completa, voluntariamente, e comente uma ação danosa 
não haverá isenção de pena nem redução, mas sua pena poderá ser agravada, 
como cita o Art. 61 do Código Penal.
A legislação brasileira entende a embriaguez como um ato intencional e 
previsível, não como uma doença da qual o indivíduo seja “vítima”, com 
exceção dos casos de alcoolismo crônico. Trata-se aqui da teoria da actio 
libera in causa, ou seja, a ação é livre em sua origem. O ato cometido em 
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estado de embriaguez não é isento de culpabilidade, sendo o consumo de 
álcool um agravante no julgamento do caso. Os únicos meios para o indivíduo 
eximir-se do ato delituoso praticado em estado de embriaguez seria produzindo 
provas de que ele foi “forçado” a ingerir álcool (embriaguez por força maior) ou 
alguém misturou alguma substância psicoativa ou bebida mais forte à sua dose 
sem o seu consentimento5, caracterizando-se assim em embriaguez fortuita; ou 
que é mentalmente incapacitado em virtude de alcoolismo crônico.
1. USO NOCIVO DE ÁLCOOL E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
O problema da violência doméstica não afeta apenas o cotidiano 
brasileiro, mas é hoje um problema social cobre o cotidiano de várias 
sociedades do mundo contemporâneo. A violência doméstica não é restrita 
apenas ao homem, sendo também praticada por mulheres, sendo mais comum 
no contexto no qual ambos detêm um baixo nível de escolaridade. A violência 
não afeta apenas homens ou mulheres, mas também os filhos. Entretanto, 
constata-se ainda que uma minoria procura assistência nos serviços públicos, 
pois narrar situações de violência doméstica associada ao álcool ainda causa 
uma série de embaraços. No Brasil, segundo dados recentes, apenas 8,3% das 
vítimas de violência doméstica associada ao uso de álcool procuraram por 
algum tipo de auxílio em serviços de segurança e 3,7% procuraram por ajuda 
em serviços de saúde (FONSECA, 2009). 
A ligação entre consumo de substâncias psicoativas e violência 
doméstica é controversa em termos de nexos causais. Não existem evidências 
suficientes que indiquem que o uso drogas em si seja diretamente responsável 
pelas agressões, uma vez que vários outros elementos estressores podem 
conviver em um mesmo contexto. Em cada organismo, tais substâncias atuam 
de forma diversa, como também interfere nesta relação a personalidade do 
usuário e o meio social no qual ele está inserido. Porém, não obstante tais 
considerações, “vários estudiosos têm concluído que o álcool é a substância 
5  O caso típico desse contexto é o golpe “boa noite cinderela”, no qual a vítima tem a 
sua bebida alterada por alguém que colocou um psicotrópico em seu copo com o objetivo 
de entorpecê-la para furtar-lhe os pertences.
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mais ligada às mudanças de comportamento provocadas por efeitos 
psicofármacos que tem como resultante a violência”  (MINAYO; DESLANDES, 
1998, p. 37).
Pesquisas norte-americanas revelaram que em 50% a 70% dos casos 
de violência doméstica entre casais houve ingestão de álcool pelo marido antes 
da agressão. Na América Latina, 68% dos agressores tinham consumido álcool 
antes de agredirem suas parceiras. Tais indicadores apontam uma alta 
incidência do consumo de tal substância no momento da agressão. O álcool, 
nestes casos, poderia estar sendo utilizado como meio de desinibir 
comportamentos agressivos, sendo estes quase sempre imputados aos 
homens, sendo importante frisar que, segundo Fonseca, que “não existe 
consenso sobre se essa associação é causal ou se o consumo do álcool é 
usado como desculpa pelo comportamento violento” (2009, p. 747). Em termos 
gerais, considerando o agressor, a vítima, ou ambos, o uso de substâncias 
psicoativas está envolvido em até 92% dos casos de notificados de violência 
doméstica (ZILBERMAN; BLUME, 2005).
Apesar dos dados acima indicarem conexão entre o uso de substâncias 
e a violência doméstica, tal relação não pode ser vista de um ponto de vista 
determinista. Existem homens que bebem e não agridem suas parceiras, ao 
passo que outros, mesmo abstêmios, podem ter uma personalidade agressiva 
e utilizar da violência para lidar com conflitos familiares. Em alguns países 
islâmicos, as mulheres são tolhidas de seus direitos humanos básicos, sendo 
vítimas de violência física, moral e psicológica por parte de seus parceiros, sem 
que lhes seja concedido qualquer meio de defesa. Em tais culturas, cabe 
observar, o consumo de álcool é proibido. 
Em geral, nos casos de violência doméstica os homens são sempre 
considerados perpetradores, enquanto as mulheres suas vítimas. Entretanto, 
tal relação nem sempre é prevalente. Nas palavras do responsável pelo “pacto 
de cooperação”  entre o Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher da Comarca de Fortaleza e Alcoólicos Anônimos:
Existem até alguns casos curiosos que a gente vê lá no Juizado. 
Chega o casal para as audiências conciliatórias. O homem bebe em 
casa e a mulher bebe também. Fisicamente, o homem leva vantagem 
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na pancada, na violência física, o homem bate na discussão, muitas 
vezes os dois estão bêbados, há os insultos mútuos. O homem 
agride fisicamente, é pego em fragrante, é preso e processado, sofre 
as agruras da cadeia, da prisão, dos processos. Mas enquanto isso a 
mulher continua ingerindo álcool. Aí ele volta para casa. Ele sofreu 
tudo, teve até a oportunidade de conhecer o programa de 
recuperação de AA, mas sua mulher continua bebendo. Mais tarde 
ele pode ter uma recaída pela proximidade de sua companheira que 
usa álcool, aí ela voltará a insultá-lo, provocar uma situação. 
(Representante Local de AA, julho 2011)
No depoimento acima fica evidenciado o caráter contraditório que 
envolve algumas situações envolvendo o uso de álcool e a violência doméstica. 
Nem sempre a noção de uma mulher indefesa, abstêmia e dócil, contra um 
homem violento e alcoólatra se efetiva em todos os casos. Em pesquisa 
recente realizada no Brasil com uma amostra de 1.445 homens e mulheres 
casados ou vivendo em união estável, homens informaram que sua parceira 
consumia em 30,8% dos episódios de violência doméstica, ao passo que as 
mulheres relataram que o seu parceiro fazia ingestão de álcool em 44,6% dos 
episódios (ZALESKI et. al., 2010). 
2. A JUSTIÇA TERAPÊUTICA
No Brasil, a Justiça Terapêutica foi concebida originalmente pelo 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, visando a atenção ao 
usuário de drogas infrator atuando nas áreas de Direito de Família e da 
Infância e Juventude. Essa justiça alternativa pode ser entendida como um 
conjunto de medidas para aumentar as chances de que infratores usuários e 
dependentes de drogas se tratem, diminuindo as chances de reincidência 
em comportamentos delituosos. Esse sistema alternativo que teve origem no 
Estatuto da Criança e Adolescente (Lei n° 8.069/90), foi pensado levando 
em consideração a falência do sistema tradicional de prisão dos viciados e 
priorizando a recuperação do infrator e a reparação dos danos à vítima, o 
que demonstra uma preocupação do sistema político e penal brasileiro com 
a superlotação das penitenciárias e proliferação do crime dentro delas, sem 
deixar de punir o infrator, e para isso utilizando-se de medidas restritivas de 
direitos individuais. 
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Segundo Achutti (2009), são cinco as possibilidades de aplicação da 
Justiça Terapêutica. A primeira está no Código Penal, na limitação de fim de 
semana referente às penas restritivas de direitos, quando o apenado deve 
permanecer cinco horas diárias em casa de albergado, aos sábados e 
domingos. A segunda possibilidade está na suspensão condicional da pena, 
quando o magistrado na sentença obriga o agente a se submeter a tratamento, 
sob fiscalização judicial. A terceira hipótese se dá pelos Juizados Especiais 
Criminais, quando o Ministério Público propõe a transação penal. Também 
deriva dos juizados a quarta possibilidade, no caso de oferecimento de 
proposta de suspensão condicional do processo pelo Ministério Público, no 
momento do oferecimento da denúncia e especifica a condição de tratamento 
ao apenado para fazer jus a tal suspensão. Por fim, a quinta está inserida no 
Estatuto da Criança e Adolescente. Conforme definição de André Potarolli 
apud CERQUEIRA, ( 2006, p. 14):
A Justiça Terapêutica, nova proposta de alternativa penal, nascida 
nos Estados Unidos da América e já adotada em alguns Estados 
brasileiros, consiste em um conjunto de medidas voltadas para que o 
criminoso, envolvido com a utilização de drogas, receba tratamento, 
ou outro tipo de requisitos legais; buscando-se, desta forma, evitar a 
aplicação de pena privativa de liberdade e possibilitar a melhor 
reeducação e reintegração deste infrator. terapia, de acordo com o 
seu grau de utilização quando verificados os 
No ano de 1996 e 1997, foi implantado no Rio Grande do Sul o “Projeto 
Consciência”, integrando especialistas de saúde, assistência social e 
operadores do direito. A partir de 1999, houve o início de uma parceria com o 
Poder Judiciário nos termos de um programa de Justiça Terapêutica. 
Posteriormente, uma pesquisa realizada com 36 prontuários de usuários 
encaminhados pelo Ministério Público para este Programa, verificou-se os 
segundo dados: houve uma redução do índice de reincidência de pequenos 
delitos associado ao uso de drogas de 85% para 65%; 17% dos usuários se 
mantiveram abstêmios durante o tratamento e 15% tiveram alta satisfatória 
(SOARES; GONÇALVES; WERNER JR., 2010).
No estado do Rio de Janeiro, um Programa de Justiça Terapêutica foi 
criado, em 2001, nas Varas da Infância e da Juventude das Comarcas do 
Município do Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo e São João de Meriti. Tal 
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programa seguiu o modelo dos Tribunais para Dependentes Químicos (Drug 
Courts) norte-americanos e contou com o auxílio do Consulado dos Estados 
Unidos, que forneceu cursos de capacitação para profissionais do Tribunal de 
Justiça e Ministério Público, material para exames toxicológicos e visita a New 
Orleans para um grupo de juízes, promotores e técnicos brasileiros para 
observação direta do funcionamento dos Tribunais para Dependentes 
Químicos nos Estados Unidos.
Este Programa foi voltado para jovens usuários de drogas, envolvidos 
em crimes de menor potencial ofensivo. O objetivo dessa iniciativa é reduzir ou 
interromper o uso de drogas por parte desses jovens, através do incentivo ao 
trabalho e ao estudo, mas também pela interrupção da pena após o 
cumprimento integral das exigências do Programa. No Município do Rio de 
Janeiro, de junho de 2001 a julho de 2004, 178 jovens foram encaminhados 
para avaliação da equipe técnica. Destes, 42 faltaram à avaliação inicial; 3 
faltaram à audiência; 39 cumpriram todas as etapas e tiveram o processo 
extinto; 10 foram excluídos por descumprimento das condições; 4 faleceram; 3 
foram novamente apreendidos por cometimento de delitos; 1 foi enviado para 
outra comarca, e outros 12 recusaram-se a entrar no Programa. 
Ao contrário do que ocorre nas Drug Courts norte-americanas, onde os 
jovens concebem a adesão ao Programa como uma negociação, que envolve 
prêmios e sanções, como também testes de urina frequentes para detectar 
abstinência de entorpecentes, entre os jovens brasileiros, a participação é 
geralmente compreendida como uma imposição, ou seja, a única alternativa 
disponível para não serem “presos”. Os testes de urina, por sua vez, são 
inconstantes no Brasil, em virtude das carências materiais das Varas da 
Infância e Juventude de cada Comarca, fato que pode comprometer a 
avaliação integral da eficácia do Programa, embora tal expediente seja visto 
como de menor importância pela equipe técnica. No caso brasileiro, é 
enfatizado que os jovens devem interiorizar valores de uma vida produtiva, 
mesmo considerando as limitações do mercado de trabalho em absorvê-los 
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(LIMA; SILVA, 2009). Outros programas estão em curso em outros estados 
brasileiros6.
3. O PROGRAMA DE JUSTIÇA TERAPÊUTICA DO JUIZADO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA COMARCA 
DE FORTALEZA E ALCOÓLICOS ANÔNIMOS (AA) 
Após o surgimento da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), a Delegacia 
de Defesa de Mulher passou a ser aquela que mais instaurou inquéritos 
policiais e, por consequência, registrou também o maior número de prisões. 
Quando o Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher é 
instalado, em dezembro de 2007, os presos provisórios eram encaminhados da 
Delegacia de Capturas e Polinter para as casas de custódia localizadas na 
região metropolitana, nos municípios cearenses de Caucaia e Itaitinga. Em 
virtude de muitos problemas como falta de transporte à sede do Juizado, como 
dificuldades de comunicação, muitas audiências não eram realizadas, 
comprometendo o andamento dos processos. 
Além disto, muitos condenados pela Lei Maria da Penha estavam 
sofrendo discriminação e abusos sexuais tanto nas delegacias quanto nos 
presídios. Diante de tal situação, a juíza titular do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher solicitou ao Coordenador do Sistema 
Penitenciário do Estado que esses indivíduos fossem reunidos em uma ala 
especial, sendo escolhido o Instituto Olavo Oliveira II para tanto, no sentido de 
atender o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
Em detrimento de uma melhor racionalidade administrativa, ficou 
acordado com a direção daquele presídio que as audiências com os presos 
fossem realizadas em um único dia da semana, sendo então deslocados 
grupos de 10 a 15 encarcerados às dependências do Juizado. No entanto, 
quando os presos chegavam à presença da juíza, após terem aguardado sua 
vez na cela do Juizado, eles se mostravam nervosos e agitados, relatavam que 
recebiam orientação para não olhar diretamente para a juíza, permanecendo 
cabisbaixos. Nessas audiências, a magistrada notou que 95% deles tinha 
6  Ver site da Associação Brasileira de Justiça Terapêutica: http: ://www.abjt.org.br.
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envolvimento com abuso de álcool e outras drogas, sendo a maioria composta 
de trabalhadores sem antecedentes criminais.
A partir de tais constatações, baseado no ordenamento jurídico e com 
enfoque no princípio da dignidade humana, foi criado o Espaço de Atenção 
Humanizada ao Preso Provisório, com a utilização do Programa Justiça 
Terapêutica como alternativa ao encarceramento e sua consequente 
estigmatização do condenado pela Lei Maria da Penha. Tal recurso tem como 
objetivo tratar o homem que cometeu ato de violência doméstica, 
compreendendo que a mera punição penal, aliada à proteção da vítima, não é 
suficiente para que o ciclo de violência de gênero se interrompa. Ao invés de 
recuperar este homem para o convívio social, o sistema prisional pode agravar 
seu quadro, fazendo com que ele não somente interrompa o uso abusivo de 
álcool e outras drogas, mas também que propague a violência sofrida para 
outros relacionamentos.
No Espaço de Atenção Humanizada ao Preso Provisório, uma equipe 
multidisciplinar formada por psicólogas, assistentes sociais e operadores do 
direito procuram conhecer a história de vida dos agressores, realizando 
reuniões com explanações sobre violência de gênero, responsabilização por 
atos violentos, desnaturalização da violência, Lei Maria da Penha, uso, abuso e 
dependência de álcool e outras drogas. Nessas ocasiões ocorre, entre outras, 
palestras e depoimentos de membros de Alcoólicos Anônimos.
Neste sentido, este trabalho teve como objetivo analisar as ações 
promovidas pelo Programa de Justiça Terapêutica do Juizado da Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Fortaleza, desenvolvidas 
em colaboração com grupos de Alcoólicos Anônimos, no intuito de diminuir a 
incidência de violência doméstica associada ao uso indevido de álcool. A 
pesquisa de campo com a Equipe Multidisciplinar do Juizado e membros de AA 
foi realizada entre junho e setembro de 2011, utilizando métodos qualitativos de 
pesquisa como observação participante e entrevistas estruturadas (MINAYO, 
2010). 
A pesquisa de campo foi respaldada no Parecer Consubstanciado nº 
211/2011, do Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Saúde Pública do 
Ceará, que aprovou o projeto dentro das normas que regulamentam a pesquisa 
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em seres humanos do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, 
Resolução nº 196 de 10/10/1996. A amostra foi composta por um total de 6 
indivíduos, sendo 4 integrantes da Equipe Multidisciplinar do Juizado (2 
psicólogas, 1 assistente social e 1 estagiária de psicologia), 2 membros de AA 
(1 Representante Local de AA, 1 Membro de AA encaminhado pelo Juizado) e 
grupos de presos provisórios observados no Espaço de Atenção Humanizada 
ao Preso Provisório.
4. DISCUSSÕES DOS DADOS E RESULTADOS OBTIDOS
A sala de reuniões denominada Espaço de Atenção Humanizada ao 
Preso Provisório funciona no Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher da Comarca de Fortaleza/CE. Os encontros ocorrem usualmente na 
quinta-feira pela manhã, quando os presos são deslocados do presídio para 
suas audiências. Na ocasião das reuniões, geralmente se encontram membros 
de Alcoólicos Anônimos (AA), componentes da Equipe Multidisciplinar e presos 
provisórios condenados pela Lei Maria da Penha. Em algumas ocasiões, pode-
se também contar com a presença da juíza titular e assessores.
Em uma observação realizada ao final de julho de 2011, a psicóloga da 
equipe multidisciplinar, como de praxe, inicia o encontro explicando aos presos 
(algemados e sob custódia policial) a severidade da Lei Maria da Penha, como 
também esclarece pontos fundamentais sobre a psicodinâmica da violência 
doméstica. Neste momento, um dos homens é chamado por um policial e 
retorna à sala aos prantos, dizendo: “Como isto pode acontecer comigo, eu sou 
um cidadão!”. Desaba em lágrimas. A seu lado, outro preso lhe consola, 
pedindo para ele ter fé e confiar em Deus, pois aquela situação irá passar. 
Após confortar seu colega, este mesmo preso começa a questionar os 
meios empregados para a punição sobre o ato que cometeu. Ele reclama que a 
Lei é severa demais, que não existe informação suficiente ao público sobre 
suas consequências e que os prejuízos morais e profissionais que ele sofrerá a 
partir de seu encarceramento serão de grande intensidade. Segundo seu ponto 
de vista, as mulheres conseguiram muitas conquistas profissionais e sociais ao 
longo das últimas décadas, mas o homem ainda deveria ser “o cabeça” da 
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casa, conforme menciona a própria Bíblia. Em sua fala, ele demonstra sentir-se 
injustiçado, pois entende que não deveria ter ido parar na cadeia apenas por 
ter chutado a geladeira de sua casa em estado de embriaguez. 
Durante sua argumentação, que misturava argumentos legais, culturais 
e religiosos, a psicóloga da equipe o interpela várias vezes, afirmando que a 
Lei Maria da Penha é do conhecimento de grande parcela da população, fato 
atestado através de pesquisa e, caso ele se sinta injustiçado, ele tem o direito 
de procurar um defensor público para defender-se. A psicóloga argumenta para 
os presentes que eles foram condenados por um ato em particular, mas que 
certamente os conflitos conjugais já estavam presentes há muito tempo. 
Segundo ela, enquanto o homem tende a ver somente o fato em si, a mulher 
tende a “guardar”  a violência sofrida ao longo do tempo de convivência, que 
pode ser tanto física, como psicológica, moral ou patrimonial, conforme 
explicitado na Lei 11.340/06.
Em um contexto de contra argumentação, os homens continuam a 
insistir no caráter arbitrário e severo da norma, argumentando que eles não são 
“marginais” para estarem sendo submetidos a tal procedimento. Conforme seus 
relatos, no presídio vários homens juram vingança a suas mulheres. Eles 
certamente sairão de lá mais revoltados e violentos, pois se sentem 
prejudicados em vários aspectos de sua vida após esta prisão, que consideram 
desproporcional.
Nas entrevistas entre as integrantes da Equipe Multidisciplinar, a Lei 
Maria da Penha é destacada como um meio eficaz para coibir aquilo que elas 
denominam de uma “cultura machista”  profundamente arraigada sociedade 
brasileira. Em todas as entrevistas, essas profissionais observam que muitos 
homens no Brasil concebem as mulheres como sendo sua propriedade e, 
conforme esta acepção, eles podem fazer com elas o que desejam. 
As reclamações constantes sobre atrasos com refeições, desleixo nos 
cuidados com a casa e a prole poderiam configurar-se em “motivos” suficientes 
para os homens agredirem as suas parceiras, infligindo uma violência que 
costuma ser potencializada a partir do uso de bebida alcoólica. Dessa forma, 
no entendimento das componentes da Equipe Multidisciplinar do Juizado, a 
causa central da violência doméstica seria o “machismo”. A dependência 
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química em nosso meio social, por sua vez, é compreendida sob diferentes 
pontos de vista, quer seja pelo viés sociocultural, ou pela via da saúde pública. 
Os entrevistados demonstraram os seguintes posicionamentos sobre o 
problema do uso nocivo de álcool e outras drogas: 
Acho que ainda não se entende mais o vício como sendo uma 
questão moral, de caráter, tem vários fatores nisso. Aqui, quando a 
gente conversa sobre isso, a gente esclarece os homens e as 
mulheres, o que já ajuda para que esse novo olhar aconteça. 
(Psicóloga, agosto 2011)
Atualmente se vê essa questão com mais parcimônia, como doença, 
um problema social que tem que ser trabalhado. […] Eu acho que, na 
área jurídica. Existem novas leis que distinguem o usuário de álcool e 
drogas, os viciados, e os verdadeiros responsáveis por este câncer 
social, que são os traficantes. (Representante de AA, julho 2011)
Acredito que, apesar da dependência química ser uma doença, 
entende-se que ela também não pode ser colocada como o mal da 
história e o usuário apenas como vítima, mas sim, que se deve 
responsabilizar o usuário pelos atos cometidos, dando-lhe, contudo, 
nos casos de delitos menores, a oportunidade de fazer um tratamento 
e essa ser sua pena, como é o caso da Justiça Terapêutica […] O 
problema de drogas é questão de saúde pública e precisa haver um 
maior direcionamento de programas governamentais para essa 
questão, a fim de barrar ou diminuir o consumo dessas substâncias, 
pois o que se percebe é o contrário: está havendo um aumento no 
consumo dessas substâncias e, consequentemente, um grande 
desgaste ou mesmo completa desestruturação das famílias. 
(Psicóloga, agosto 2011)
Eu acredito que esse problema pode envolver muitas coisas. Por 
exemplo, papai nunca bebeu. Eu não tinha nenhum motivo para 
beber e comecei a beber, e eu até acredito que possa ser também 
coisa do organismo. Tem também o problema social, que você 
começa a se envolver com certas pessoas e começa a beber aos 
poucos […] eu dizia que parava na hora que eu quisesse, mas não é 
bem assim. O alcoolismo é crescente e não tenha dúvida que não é 
bom. (Membro de A.A., setembro 2011)
Como se observou nos depoimentos, a dependência química possui 
diferentes significados. Deixa-se, portanto, de atribuir somente o fator da 
problemática social, tão comum no discurso oficial. Porém, nota-se que a 
dependência está, cada vez mais, sendo compreendida como uma doença, o 
que, por outro lado, não deveria eximir de culpa quem pratica o comportamento 
delituoso. Daí que se estabelecem discursos contraditórios sobre as suas 
causas e responsabilidades pela diminuição de sua incidência, considerando o 
papel do Estado, da família e do próprio usuário por sua recuperação.
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A temática da violência doméstica e o uso de álcool é, talvez, o objeto 
que gere maior discussão entre aqueles envolvidos no assunto. Para os 
entrevistados o uso de álcool está diretamente envolvido com a violência 
doméstica, sendo acrescido também valores culturais e atitudes machistas. 
Dessa forma o álcool interfere nas relações familiares como sendo um agente 
potencializador da violência. Conforme os entrevistados:
[…] mesmo quando o agressor comete a violência sob o efeito de 
álcool e droga, não se vislumbra o uso dessa substância como uma 
causa para essa violência, até porque não é raro encontrar casos em 
que o agressor comete o delito sóbrio. Ademais, percebem-se 
questões materiais e conflitos emocionais e familiares como 
desencadeantes dessa violência, porém a maioria vincula-se à 
percepção que coloca a mulher como ser inferior ao homem […] O 
homem, por exemplo, agride a mulher por ela não ter feito o jantar, 
não ter lavado a roupa dele, por não ter cuidado bem do filho do 
casal, por sentir-se traído, por a mulher estar sentada na calçada 
quando ele chega, ou seja, tendo sempre uma questão de gênero 
levantada por eles como possível causa do evento violento. 
(Assistente Social, agosto 2011)
[...] a questão da violência é muito complexa né... Acho que parte de 
uma postura cultural, muitas vezes o homem ainda tem uma 
concepção do relacionamento com a mulher, como uma relação de 
propriedade. Então passa um pouco pela questão da mulher ainda 
ser um “objeto”, vamos dizer assim [...] Mas eu não diria quem 
consome uma substância é agressivo, quem consome álcool, 
potencialmente vai ser um homem agressivo, eu não diria isso, acho 
que não é tão determinante assim. Potencializa, mas não determina 
uma situação de violência, pois tem homens que ingerem álcool e 
não são violentos. (Psicóloga, agosto 2011)
A partir dos depoimentos acima, nota-se que o álcool tem sua “parcela 
de responsabilidade”  como um meio de combustão da violência nas relações 
afetivo-familiares; não como o responsável pela violência, mas como um 
potencializador que acaba insuflando os conflitos latentes, bem como também 
fazendo emergir com maior intensidade a personalidade machista e possessiva 
de alguns homens agressores.
Neste sentido, o Programa de Justiça Terapêutica do Juizado, em 
regime de cooperação com os Alcoólicos Anônimos, surge como um meio 
alternativo de tratamento da violência doméstica/familiar. Seu objetivo principal 
é a diminuição do problema violência doméstica relacionada ao alcoolismo, e 
não se restringe somente em aplicar a lei, sem que haja uma tentativa de 
restabelecer uma convivência familiar entre aqueles que acionam o Judiciário 
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para arbitrar na esfera doméstica. Essa relação ocorre por intermédio de um 
“pacto de cooperação”  entre o sistema judiciário e AA, sem qualquer tipo de 
relação formal. Segundo documento oficial de Alcoólicos Anônimos: “Talvez 
seja importante recordar que nossas tradições se referem a nós e não estão 
sujeitas aos regulamentos estabelecidos por instituições externas – 
cooperamos sem afiliarmo-nos” (ALCOÓLICOS ANÔNIMOS, 2008, p. 23).
Os homens condenados pela Lei Maria da Penha são encaminhados 
para frequentar algumas reuniões em grupos de AA próximos a seus locais de 
residência, portanto um documento específico da justiça no qual o coordenador 
do grupo anota sua frequência ao grupo. Em média, devem frequentar 6 meses 
de AA, ao menos uma reunião por semana. Mais adiante, esse documento 
será vinculado ao processo como prova de seu comparecimento às reuniões, 
ou seja, será considerado como prova de cumprimento da penalidade 
estabelecida pela Justiça. É importante ressaltar que a Justiça não obriga que 
o réu ingresse no AA e adote sua filosofia. Ele tem a faculdade de escolher se 
deseja a suspensão de sua ação penal ou frequentar grupos de apoio. Para 
ilustrar seguem as seguintes declarações:
 O objetivo da Justiça é apenas encaminhar essas pessoas às 
reuniões para que elas possam conhecer melhor a irmandade. No 
início, os companheiros ficavam com medo de que a Justiça estava 
obrigando os indivíduos a ingressar […] AA é um programa de 
identificação e não de obrigação [...] De uns 7 a 8 anos para cá a 
preocupação de nossas autoridades, principalmente na área jurídica, 
tem sido mais social, vendo o abuso de álcool e drogas como doença 
[...]. (Representante de AA, julho 2011)
[...] a maioria frequenta AA, a maioria vai. Não vou dizer que eles vão 
satisfeitos, apenas vão, pois sabem que aquilo é uma determinação e 
vão mesmo, essa é uma forma de penalidade, uma forma de ajudá-
los. Se eles não querem cumprir esse tipo de encaminhamento, a 
juíza talvez determine de outro meio, talvez trabalhos comunitários. 
Tudo vai depender do crime de que ele é acusado, se é ameaça, 
injúria, lesão corporal. Então a juíza vai entender qual a outra 
penalidade para ele. (Psicóloga, agosto 2011)
 O Juizado tem um trabalho de realização de grupos de reflexão, 
onde são esclarecidas questões como o uso de álcool e drogas como 
elementos potencializadores da violência. Existem instituições de 
apoio a esses usuários e através dos encaminhamentos a esses 
locais estamos contribuindo para o rompimento dessas situações de 
violência e possibilitando uma reestruturação familiar quando esse 
vício é responsável por conflitos e problemas na família. (Estagiária 
de Psicologia, agosto 2011)
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[...] na realidade, quando eu recebi a ordem judicial, era pra mim ir ao 
AA e ao tratamento no CAPS. Eu fui ao tratamento no CAPS, para 
cumprir a ordem, ter a obrigação de cumprir a ordem judicial, mas 
garanto a você eu não precisava daquela parte do CAPS. Eu me 
identifiquei com o AA […] com a retirada do processo pela minha 
mulher eu senti como era, na realidade foi quando eu fui ver o valor 
da justiça, porque as besteiras que eu vinha fazendo. Mas eu fiz a 
minha parte também, quero agradecer a Deus. A Lei Maria da Penha 
foi fundamental, eu tive a oportunidade de não perder a família. 
(Membro de AA, setembro 2011)
Todavia, o modelo da Justiça Terapêutica, precisamente no caso da 
violência doméstica, também apresenta algumas falhas, já que não há meios 
de controlar a efetividade do programa no caso analisado, ou seja, de 
identificar se os apenados continuam ou não consumindo bebida alcoólica 
como consequência de sua frequência às reuniões de Alcoólicos Anônimos, 
conforme depoimento abaixo:
[...] uma pessoa do juizado recebe as frequências, para saber se eles estão 
frequentando o local. Agora, se eles pararam mesmo de beber, eu acredito 
que agente não tem esses índices de acompanhamento, eu acredito que 
não, talvez até você pudesse conversar com ela (a juíza) para saber, pois 
ela é quem é responsável por esse controle. A gente precisa ter o controle 
se eles estão frequentando, como é uma ordem da juíza existe esse 
controle, agora saber se eles realmente pararam com o uso de substâncias, 
eu acredito que não. (Psicóloga, julho 2011)
Na verdade esse controle não existe. AA não produz estatísticas de quem 
para de beber, nós não temos esse controle preciso. (Representante de AA, 
julho 2011)
A relevância do programa Justiça Terapêutica se expressa pelos 
resultados, pois conforme a Equipe Multidisciplinar é baixo o número de 
reincidência dos agressores que passam pelo Juizado. Infere-se que tal fato se 
deve ao caráter educativo e terapêutico das penas impostas, que se desvia do 
intuito punitivo de segregar e afastar da convivência social o acusado, como 
ocorre na lógica do sistema carcerário. Por outro lado, para que se possa ter 
uma efetivação maior e resultados concretos na sociedade o programa de 
Justiça Terapêutica precisa lançar mão de meios que possibilitem um maior 
controle dos apenados. Dessa forma, seria possível saber se eles realmente 
estão cumprindo aquilo que se comprometeram, ampliando o número de locais 
em que possam ser encaminhados os réus. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Programa de Justiça Terapêutica do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar Contra a Mulher da Comarca de Fortaleza representa um avanço no 
sentido de propiciar a homens e mulheres com problemas de dependência 
química uma via de recuperação que o sistema penitenciário não oferece. A 
possibilidade de transpor o universo da cadeia para a terapêutica importa a 
possibilidade de ampliar a utilização do Direito como meio de pacificação dos 
conflitos sociais. A substituição da pena privativa de liberdade pelo tratamento 
clínico, neste caso a socialização com outras pessoas em busca de 
recuperação do alcoolismo, como ocorre nos grupos de Alcoólicos Anônimos, 
pode ser de grande valia neste processo.
No caso examinado, essa proposta de Justiça Terapêutica se revela 
promissora, devendo, paulatinamente, ser estendida a outros municípios do 
Ceará. Nesta pesquisa não foi possível aferir concretamente o sucesso do 
referido programa, o que demandaria tanto o uso de exames toxicológicos para 
atestar a interrupção do uso da substância pelos agressores, como também um 
acompanhamento mais extenso dos réus e suas famílias. Embora a iniciativa 
deste Programa tenha notável relevância, o fato da maioria dos entrevistados 
serem ligados ao Juizado também pode comprometer a objetividade das 
informações colhidas em campo. Constatou-se que a violência doméstica 
geralmente decorre de fatores culturais de dominação de gênero, sendo 
potencializada a partir do uso abusivo de álcool. Enfim, a sobrecarga de 
trabalho no poder judiciário, somada às deficiências da rede pública de 
tratamento da dependência química e de exames toxicológicos,  revelaram-se 
as maiores dificuldades para o melhor funcionamento deste programa. 
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